PROJETO DE LEI Nº 62/2018 DO EXCUTIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ

Regulamenta o Tratamento Fora do Domicílio – TFD no Município de Francisco Beltrão e dá outras providências.


A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:
CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES


Art. 1º O Tratamento Fora de Domicílio - TFD é um instrumento legal que visa garantir, pelo Sistema Único de Saúde - SUS, o tratamento de média e alta complexidade a pacientes portadores de doenças não tratáveis no Município de Francisco Beltrão.


Art. 2º O TFD consiste no custeio do paciente e acompanhante, (se necessário segundo critérios técnicos definidos pela Secretaria Municipal de Saúde), inclusive deslocamento, encaminhados para tratamento de saúde em outro Município que não possua serviço de Casa de Apoio contratado pelo Município de Francisco Beltrão, limitado ao período estritamente necessário, observando que a continuidade de tratamento existente no município/estado devem ser avaliada pelas equipes municipais responsáveis, quanto à possibilidade de transferência para o município/estado de origem.

Art. 3º O auxílio será prestado ao paciente e acompanhante para tratamento fora do domicílio, dentro do Estado do Paraná, em cidades que o Município de Francisco Beltrão não dispõe do serviço de Casa de Apoio ou em situações excepcionais, quando mediante justificativa ou laudo médico o usuário não puder permanecer em ambiente coletivo.

Art. 4º O auxílio se destina aos pacientes do Município de Francisco Beltrão encaminhados pela rede pública de saúde, de maneira ambulatorial ou inter-hospitalar, através da Central Estadual de Regulação de Leitos para outro prestador conveniado ou contratado no Sistema Único de Saúde, na forma prevista no Manuel Estadual de Tratamento Fora do Domicílio – TFD e Portaria nº 55 de 24/02/1999 do Ministério da Saúde. 

CAPÍTULO II

DO ENQUADRAMENTO


Art. 5º Somente será admitido o custeio das despesas do acompanhante nos seguintes casos:

I) Cirurgia de médio e grande porte;

II) Paciente menor de idade;

III) Paciente idoso ou incapacitado em decorrência da doença de adotar as providências necessárias ao seu tratamento;


§ 1º O acompanhante deverá ser membro da família, estar em pleno gozo de saúde física e mental, ser maior de 18 (dezoito) anos e menos de 60 (sessenta) anos e ter disponibilidade para permanecer acompanhante o paciente até o término do tratamento.


§ 2º Caso não seja necessária a permanência do acompanhar, a critério da Secretaria de Saúde, este deverá retornar ao Município após o internamento do paciente e, na data de alta, se houver necessidade, a Secretaria deveria adotar o procedimento cabível para garantir seu deslocamento.
CAPÍTULO III

DO PROCEDIMENTO

Art. 6º A solicitação de TFD deverá ser feita pelo médico que assiste o paciente nas unidades vinculadas ao SUS e autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde, que solicitará, se necessário, exames ou documentos que complementem a análise de cada caso;

Art. 7º O TFD será concedido, exclusivamente, a pacientes atendidos na rede pública ou conveniada/contratada do SUS na unidade solicitante e de destino;

Art. 8º O TFD será concedido somente mediante comprovação do agendamento de consulta/exame/procedimento/tratamento, o qual será regulamentado pelo Executivo Municipal.

§ 1º Fica vedado o pagamento de diárias a pacientes encaminhados por meio de TFD que permaneçam hospitalizados no município de referência.

§ 2º Fica vedado o pagamento de TFD em deslocamentos menores do que 50 Km (cinquenta quilômetros) de distância.

Art. 9º Ocorrendo situações Urgentes ou Emergenciais, que não admitem morosidade no atendimento nem submissão a burocracia administrativa, poderá a Secretaria de Saúde, mediante laudo fundamentado, conceder o benefício com posterior ratificação através dos documentos pertinentes. 

Parágrafo único. Compete privativamente ao Secretário Municipal de Saúde autorizar em decisão final o pagamento do benefício previsto nesta Lei.

CAPÍTULO IV
DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS


Art. 10 Para solicitação do serviço devem ser apresentados os seguintes documentos:

I) Documento comprobatório da internação/acompanhamento ambulatorial do paciente pelo Sistema Único de Saúde;


II) Relatório médico e de equipe multiprofissional do prestador hospitalar, descrevendo as condições clínicas do paciente, Código Internacional de Doenças (CID), a necessidade de permanência de acompanhantes para auxiliar no tratamento do paciente sendo, no máximo, 02 (duas) pessoas e previsão do tempo de tratamento;

III) Fotocópia da Carteira de Identidade, CPF/MF, Cartão SUS e comprovante de residência do paciente e do acompanhante;

IV) No caso de solicitação de diária, documento comprobatório do número da conta bancária e agência do paciente, representante legal e/ou acompanhante.

Parágrafo único. Poderão ser solicitados outros documentos comprobatórios a critério da Secretaria de Saúde. 

CAPÍTULO V

DO SERVIÇO

Art. 11 O valor a ser pago pelas despesas relativas à manutenção do usuário e um acompanhante para tratamento fora do município de origem pelo Sistema Único de Saúde - SUS, será denominado diária, no valor previsto na Tabela Nacional de Procedimentos do SUS, não incluído neste montante o deslocamento, devendo ser autorizada por um período de até 30 (trinta) dias.


Parágrafo único. Poderá ser renovada mediante relatório médico e equipe multiprofissional enquanto durar o tratamento e em conformidade com a disponibilidade orçamentária do Poder Executivo.


Art. 12 As diárias serão faturadas pelo Município na modalidade de Boletim de Produção Ambulatorial Individualizado (BPA-I) no teto da média e alta complexidade – MAC, da seguinte forma:

	08.03.01.001-0 – Ajuda de Custo p/ alimentação/pernoite de paciente
	R$ 24,75

	08.03.01.00-4 – Ajuda de Custo p/ alimentação/pernoite de acompanhante
	R$ 24,75



Art. 13 O pagamento das diárias será realizado mediante depósito em conta corrente de titularidade do beneficiário ou do acompanhante, ou ainda mediante ordem de pagamento em favor do paciente ou do representante legal.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14 Os casos omissos serão definidos por ato próprio do Chefe do Executivo e a operacionalização poderá ser fixada através de Resolução da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 15 As despesas decorrentes desta Lei correrão as expensas de dotações orçamentárias próprias do orçamento da Secretaria de Saúde no Teto de Alta e Média Complexidade.
Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão-PR, em 4 de dezembro de 2018.

SILMAR GALLINA

VICE-PRESIDENTE

MENSAGEM DO EXECUTIVO Nº 062 DE 2018
Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,

Senhoras Vereadoras.


Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência, Projeto de Lei que regulamenta o Tratamento Fora do Domicílio – TFD no Município de Francisco Beltrão e dá outras providências.


O Tratamento Fora de Domicílio - TFD, é um instrumento legal que visa garantir, pelo Sistema Único de Saúde - SUS, o tratamento de média e alta complexidade a pacientes portadores de doenças não tratáveis no município de origem. 

Consiste no custeio de manutenção e deslocamento do paciente e acompanhante, se necessário, encaminhados para as Unidades de Saúde de outro município e limitado ao período estritamente necessário, observando que a continuidade de tratamento existente no município devem ser avaliadas pelas equipes regionais responsáveis, quanto à possibilidade de transferência para o município.


São essas as motivações que ensejaram o envio do Projeto de Lei que, acredita-se, será recepcionado e aprovado por esta Casa Legislativa.


Renovo a Vossa Excelência e dignos pares nossos protestos de apreço e consideração.


Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 19 de novembro de 2018.

CLEBER FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL
